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APELAÇÃO.  REEXAME  NECESSÁRIO.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. AÇÃO  DE
COBRANÇA  DE  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  AGENTE  COMUNITÁRIA  DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO.  LEI  MUNICIPAL  Nº
616/2012.  FIXAÇÃO  NO  PERCENTUAL  DE  20%
(VINTE POR CENTO).  PAGAMENTO DO TERÇO
DE  FÉRIAS  CORRESPONDENTE  AOS  CINCO
ANOS  ANTERIORES  AO  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO
DA  EDILIDADE.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  MATÉRIA  ESTRANHA  AO  FEITO.
COBRANÇA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO  DEVIDA PELA FAZENDA PÚBLICA
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MUNICIPAL.  DECRETO Nº  20.910/32  E  SÚMULA
Nº  85,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
PREJUDICIAL  REBATIDA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
FÉRIAS.  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
COMPROVAÇÃO DO GOZO E REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA. IMPLANTAÇÃO DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
PERTINÊNCIA. EDIÇÃO DA LEI DO MUNICÍPIO
DE  SANTA  HELENA  Nº  616/2012.  BENEFÍCIO
DEVIDO  A  PARTIR  DA  LEI  LOCAL
REGULAMENTADORA.  SÚMULA  Nº  42,  DO
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
PERCENTUAL  REDUZIDO  PARA  PAGAMENTO
DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS. SÚMULA Nº 111,
DO SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
SUBSUNÇÃO  ÀS  AÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS.
INAPLICABILIDADE  NA  HIPÓTESE  EM
EPÍGRAFE.  ADOÇÃO  DO  ART.  20,  §  4º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA.  REFORMA DO  DECISUM NESSE
ASPECTO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
SÚMULA Nº  306,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DOS
RECURSOS OFICIAL E VOLUNTÁRIO.

-  Quando  a  sentença  combatida  for  contrária  à
Fazenda  Pública  Municipal  e  exprimir  condenação
ilíquida,  impõe-se  o reconhecimento,  de ofício,  do
reexame necessário,  nas premissas estabelecidas  no
art. 475, I, do Código de Processo Civil e na Súmula
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nº 490, do Superior Tribunal de Justiça.

-  No  caso  das  obrigações  de  trato  sucessivo,  a
prescrição  atingirá  as  prestações  progressivamente,
incidindo, apenas, sobre as prestações retroativas ao
quinquênio anterior à propositura da ação, conforme
disposição  preconizada  pelo  art.  3º,  do  Decreto  nº
20.910/32 e também pela Súmula nº 85, do Superior
Tribunal de Justiça.

- Segundo o art. 10, da  Lei Municipal nº 616/2012, é
devido  aos agentes  comunitários  de  saúde  do
Município  de  Santa  Helena  o  adicional  pelo
desempenho de atividade insalubre, no percentual de
20% sobre o vencimento básico, sendo cabível  seus
reflexos  sobre  o  terço  de  férias  e  décimo  terceiro
salário.

- Em consonância com o entendimento sufragado no
RE  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral
reconhecida , o pagamento do terço constitucional de
férias  não  depende  do  efetivo  gozo  dese  direito,
tratando-se de direito de servidor que adere ao seu
patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do  período
aquisitivo.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação  ou  for  contra  a  Fazenda  Pública,  os
honorários  serão  fixados  consoante  apreciação
equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
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para  seu  serviço,  de  acordo  com  o  preceito
insculpido no art.  20,  §  4º,  do Código de Processo
Civil.

-  Havendo  procedência  parcial  do  pedido,
caracterizada  estará  a  sucumbência  recíproca,
devendo ser aplicado o previsto no art. 21, Código de
Processo Civil.

-  Nos  ditames  da  Súmula  nº  306,  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  os  honorários  advocatícios
devem  ser   compensados   quando   houver
sucumbência  recíproca,  assegurado  o  direito
autônomo  do  advogado  à  execução  do  saldo  sem
excluir a legitimidade da própria parte.

- O art.  557,  §  1º-A, do  Código de  Processo  Civil,
permite ao relator, de forma isolada, dar provimento
a recurso, conferindo à parte prestação jurisdicional
equivalente a que seria concedida, caso a demanda
fosse julgada pelo órgão colegiado.

-   A regra  estampada  no  art.  557,  do  Código  de
Processo Civil, a qual autoriza o relator a decidir o
recurso  por  meio  de  decisão  monocrática,  alcança
também  o  reexame  necessário,  como  estabelece  a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

Josefa  Firmino  da  Silva  Sobrinha ajuizou
Reclamação Trabalhista, doravante convertida em Ação de Cobrança de Adicional
de  Insalubridade, em  desfavor  do  Município  de  Santa  Helena,  pleiteando  o
pagamento do mencionado benefício, com reflexos nos depósitos do FGTS - Fundo
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de Garantia por Tempo de Serviço, décimos terceiros, férias e terços constitucionais
posteriores, a  partir  do  período  em que  começou a  exercer a  função  de  Agente
Comunitária de Saúde, mediante processo seletivo, no ano de 1999. Como Obrigação
de  Fazer,  postulou a  indenização  pelo  não  cadastramento  no  PIS  -  Programa de
Integração Social.

Contestação  ofertada  às  fls.  37/47,  posteriormente
ratificada  à  fl.  285,  suscitando  a  incompetência  da  Justiça  do  Trabalho,  e  a
impertinência do lapso temporal cobrado, defendendo, neste tópico, serem devidas
as verbas correspondentes aos cinco anteriores ao ajuizamento da ação. No mérito,
refuta o pagamento das rubricas requeridas na inicial, com a total improcedência do
pedido.

O Magistrado a quo julgou parcialmente procedente a
pretensão, nos seguintes termos, fls. 312/317:

Ante  o  exposto, à  luz  da  prova  dos  autos,  da
jurisprudência  colacionada,  e  mais  que  dos  autos
consta JULGO  PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O
PEDIDO PARA CONDENAR O PROMOVIDO A:
1. IMPLANTAR o  adicional  de  insalubridade em
favor da parte autora, no prazo de dez dias após o
trânsito em julgado,  no percentual  de 20% sobre o
vencimento  básico,  bem  como  ao  pagamento  das
parcelas  vencidas  e  vincendas  do  adicional  de
insalubridade  no  percentual  de  20%  sobre  o
vencimento  básico  da  parte  autora,  e,  ainda,  ao
pagamento  da  repercussão  do  adicional  de
insalubridade sobre férias acrescidas de uma terço e
13º  salários,  observada  a  data  de  vigência  da  Lei
616/2012.
2.  PAGAR  a  importância  equivalente  as  verbas
salariais não pagas – terço de férias, referentes aos
últimos cinco anos, contados a partir do ajuizamento
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desta demanda (31/07/2009), no valor e forma acima
referidos, com correção monetária a incidir a partir
da data em que o pagamento deveria ter sido feito,
bem como juros de mora, estes à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês, a partir da citação.
Condeno  o  demandado  a  pagar  honorários
advocatícios no montante de 15% (quinze por cento)
sobre  o  montante  a  ser  apurado em liquidação de
sentença.

Irresignado, o  Município de Santa Helena forcejou
APELAÇÃO, fls. 319/325, suscitando, em preliminar, a prescrição trienal. No mérito,
a insurreição cinge-se ao pagamento do terço de férias quando não comprovado o
devido gozo pela servidora, bem como a fixação dos honorários advocatícios, ocasião
em que vindica a redução para o percentual de 5% (cinco por cento) sobre as parcelas
eventualmente vencidas, como disposto na Súmula nº 111, do Superior Tribunal de
Justiça. 

Contrarrazões,  fls.  333/338,  refutando  as  assertivas
do apelatórios, mormente a prescrição trienal, conquanto se cuida de verba devida
por ente público.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  344/348,  por
intermédio da Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, declinou pela rejeição
da prejudicial de prescrição e, no mérito, não manifestou opinião.

  
É o RELATÓRIO.

DECIDO

Em observância ao art. 475, I, do Código de Processo
Civil  e à redação da Súmula nº 490, do Superior Tribunal de Justiça,  conheço, de
ofício, o reexame necessário da sentença de fls. 312/317, seja por ter sido proferida em
desfavor  de  Município,  e  por  não  constar  condenação  em  quantia  certa  e

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000247-14.2012.815.0051                                                                                                       6



determinada.

Nessa  ordem,  frente  ao  entrelaçamento  das
sublevações, analiso conjuntamento os recursos oficial e voluntário. 

Prossigo.

Cumpre ressaltar que o direito tutelado em comento
reproduz ação  de  cobrança,  e,  dessa  forma  não  há  como prosperar  a prescrição
trienal sustentada pelo Município de Santa Helena, alusiva à reparação civil.

Nessa  ordem,  a prescrição  regulamentadora
fundamenta-se no art. 1º Decreto nº 20.910/32, senão vejamos:

Art.1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e
dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito
ou  ação  contra  a  Fazenda  Federal,  Estadual  ou
municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem
em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originaram.

Com respaldo na Súmula nº 85, do Superior Tribunal
de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Nas relações  jurídicas  de trato  sucessivo em que a
Fazenda Pública figure como devedora, quando não
tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação.

É justamente o entendimento perfilhado nesta Corte
de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
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INSTRUMENTO.  Ação  ordinária  de  cobrança  c/c
obrigação  de  fazer.  Declaração  de  incompetência
para julgar o feito. Irresignação. Agravo. Previdência
privada.  Previ.  Auxílio  cesta  alimentação.
Funcionários  aposentados.  Previsão  em  acordo
coletivo.  Incompetência  da  justiça  do  trabalho.
Competência  da  Justiça  Estadual.  Precedentes  no
Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de
Justiça. Desprovimento do agravo interno. "a justiça
comum estadual é o foro competente para a análise,
processamento  e  julgamento  de  ação  objetivando
complementação  de  aposentadoria  ou pensão,  cuja
controvérsia jurídica resulta de obrigação decorrente
de  contrato  de  trabalho.  Nas  obrigações  de  trato
sucessivo, a violação do direito acontece de forma
contínua,  renovando-se  o  prazo  prescricional  em
cada prestação periódica não cumprida, atingindo a
prescrição,  desse  modo,  somente  as  parcelas
anteriores  aos  cinco  anos  antecedentes  ao
ajuizamento da  ação. O banco patrocinador  não  é
parte  legítima  para  figurar  no  pólo  passivo  de
demanda  em  que  o  segurado  pleiteia
complementação de verba de previdência privada (a.
I. 005629052.2010.8.13.0000, Rel. José Antônio Braga,
publicado  em  17/05/2010)”.  (TJPB;  AGInt
026.2007.001428-2/001; Rel.  Juiz Conv. Eduardo José
de  Carvalho  Soares;  DJPB  16/07/2010;  Pág.  6)  -
negritei.

Rejeito, portanto, a prejudicial.

Por  outro  quadrante,  melhor  sorte  não  assiste  ao
recorrente quando afirma que a servidora não faz jus à percepção do terço de férias,
tendo em vista a ausência de prova demonstrando o seu gozo.
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Acerca  do  tema,  é  imperioso  destacar  que  a
Constituição Federal, em seu art. 39, § 3º, estende aos servidores ocupantes de cargo
público os direitos constitucionais assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito a
gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 1/3 (um terço) excedente ao
salário normal.

Há, inclusive, entendimento sumulado desta Corte a
respeito:

Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento de  Recurso Extraordinário nº 570.908/RN,  que teve  repercussão geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após o  período de doze meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000247-14.2012.815.0051                                                                                                       9



constitucional  aos  servidores  exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3.  O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde
física  e  psíquica  do  trabalhador;  segundo  por
vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que
teria  recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04  PP-00872 RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  -
negritei.

Igualmente,  o  Pleno  desta  Corte  de  Justiça  já  se
manifestou acerca da temática abordada:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS.  APELAÇÃO
CÍVEL 1. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,
CONVERSÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO
GOZADA  EM  PECÚNIA  E  SALÁRIO-FAMÍLIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUJEIÇÃO  DA
PERCEPÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  FÉRIAS  AO
RESPECTIVO  GOZO.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO
ART. 557, §1°-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO PARCIAL. - As férias não podem ter
seu  gozo  sujeito  ao  requerimento  do  servidor,
porque se trata de garantia constitucional prevista no
inciso XVII do art. 7°, c/c art. 39, § 2°, e o art. 42, §11,
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todos da Constituição Federal, a ser observada pela
Administração,  nem  tampouco  o  pagamento  do
adicional está sujeito à comprovação do seu efetivo
gozo.  Precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal.
APELAÇÃO  CÍVEL 2.  ADICIONAL POR TEMPO
DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIO.  ALEGAÇÃO  DE
PAGAMENTO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  ÔNUS  DA  EDILIDADE.  ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES DESTA CORTE.  APLICAÇÃO DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  MESMO  DIPLOMA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO DO
MUNICÍPIO. - Levando-se em conta que a alegação
de pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador
produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de
veracidade  existente  em  favor  dos  servidores,  que
buscam  o  recebimento  das  verbas  salariais  não
pagas.  Inteligência  do  art.  333,  II  do  Código  de
Processo  Civil.  -  Não  logrando  êxito  a
municipalidade em comprovar a sua adimplência, é
de se considerar devido pagamento da verba salarial
a que faz jus a servidora. Precedentes desta Corte de
Justiça.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
01820090028418001 -  Órgão (TRIBUNAL PLENO) -
Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO  PORTO  -  j.  em
23/04/2012).

Nesse sentido, colaciono outros julgados do Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba:  (TJPB;  AC  018.2009.001626-4/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda  Elizabeth  Marinho  Barbosa;  DJPB
15/10/2012; p. 14);  (TJPB; Rec. 024.2011.001290-3/001; Quarta Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  João  Alves  da  Silva;  DJPB  12/09/2013;  Pág.  10);  (TJPB;  Rec.
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018.2010.000306-2/001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos
Santos;  DJPB  10/09/2013;  Pág.  10);  (TJPB;  ROf  018.2009.001962-3/001;  Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
09/09/2013; Pág. 9); (TJPB; Rec. 026.2011.000322-0/001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 27/06/2013; Pág. 16).

Logo,  mesmo  na  ausência  de  requerimento
administrativo de servidor e independente do efetivo gozo do período de descanso
remuneratório, o terço de férias é direito previsto na Constituição Federal, porquanto
havendo omissão, por parte da Edilidade, em efetuar o seu pagamento, no momento
oportuno, ou seja, após o lapso de doze meses laborado, o adimplemento do aludido
direito  é  medida  que  se  impõe,  para  se  evitar  o  locupletamento  indevido  da
Administração  Pública,  pois,  caso  contrário, ocasionaria  dupla  penalização  ao
servidor,  posto que lhe seria negado a fruição das férias,  a  fim de preservar sua
saúde, bem como o acréscimo financeiro advindo da concessão desse benefício.

Concernente  ao  adicional  de  insalubridade,  o
Município  de  Santa  Helena  editou  a  Lei  nº  616/2012,  concedendo  a  benesse  aos
agentes comunitários de saúde:

Art.  10  Os  servidores  que  trabalham  com
habitualidade  em  locais  insalubres  ou  em  contato
permanece com substâncias tóxicas ou com risco de
vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento
básico do cargo, sendo no percentual de 20% para os
casos  de  periculosidade  e  insalubridade,  conforme
anexo único, que faz parte integrante da presente lei.

Atenta  ao  dispositivo  legal  supramencionado  e
volvendo a realidade dos fatos, agiu com acerto o Julgador quando determinou: “1.
IMPLANTAR o adicional de insalubridade em favor da parte autora, no prazo de
dez dias após o trânsito em julgado, no percentual de 20% sobre o vencimento básico,
bem  como  ao  pagamento  das  parcelas  vencidas  e  vincendas  do  adicional  de
insalubridade no percentual de 20% sobre o vencimento básico da parte autora, e,
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ainda,  ao  pagamento  da  repercussão  do  adicional  de  insalubridade  sobre  férias
acrescidas de uma terço e 13º salários, observada a data de vigência da Lei 616/2012”,
não merecendo, por conseguinte, qualquer reparo, quanto a este aspecto.

A  Lei  Municipal  nº  616/2012,  definiu  o  predito
adicional em normatização específica a partir de março de 2012, e, com isso, atendeu
ao reclamo da Súmula nº 42, deste Tribunal de Justiça: 

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Não  merece  acolhida  o  pleito  de  redução  dos
honorários  advocatícios, com  base  na  Súmula  nº  111,  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, porquanto a redação desse enunciado remete-nos às ações previdenciárias,
tema totalmente dissonante ao caso em epígrafe.

No entanto, por fundamentos diversos, entendo ser
necessária a reforma da decisão no tocante a condenação na verba honorária, uma
vez que os litigantes se mostraram vencidos e vencedores na contenda, implicando
na adoção do art.  21, do Código de Processo Civil: Se cada litigante for em parte
vencedor  e  vencido,  serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as despesas.

Sem olvidar da Súmula nº 306 do Superior Tribunal
de Justiça, a qual estabelece:

Os honorários advocatícios devem ser compensados
quando houver sucumbência recíproca, assegurado o
direito autônomo do advogado à execução do saldo
sem excluir a legitimidade da própria parte. 
 
Ademais, tal determinação não é incompatível com a
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assistência judiciária, pois sua concessão não isenta o beneficiário do pagamento das
custas e honorários na hipótese de sucumbência, mas apenas suspende sua exigibili-
dade, nos termos do art. 12, da Lei nº 1.060/50. 

Diante dessas circunstâncias, e com fincas no art. 20,
§ 4º, do Código de Processo Civil, e levando em consideração as peculiaridades do
caso concreto e aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, entendo que os
honorários  serão  impostos  em  R$  2.000,00  (dois  mil  reais),  rateados  entre  os
contendores.

Por fim,  o  art.  557,  §  1º-A,  do Código de Processo
Civil, permite ao relator dar provimento a recurso por meio de decisão monocrática,
quando este estiver em consonância com julgados do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior, observando-se o princípio constitucional da razoável duração
do processo, à luz do art. 5º, LXXIII, da Constituição da República.

Conjuntura  que  abrange  a  remessa  oficial,
inteligência da Súmula nº 253, do Superior Tribunal de Justiça:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO  E  DOU  PROVIMENTO PARCIAL AO  RECURSO  OFICIAL  E  DE
APELAÇÃO,  PARA  REFORMAR  A  SENTENÇA  NO  TOCANTE  A
CONDENAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS,  IMPONDO  O
PAGAMENTO PRO RATA DA QUANTIA DE R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS).

P. I. 

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
           Desembargador

      Relator
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